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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 076/2017 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2017 

 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1. A Prefeitura Municipal de Goioerê – Paraná torna público que, na sala de Reuniões do Paço 
Municipal, localizado à Av. Amazonas, nº. 280, Jd Lindóia, Goioerê, realizar-se-á licitação sob 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do tipo menor preço por item, obedecendo integralmente a 
Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente a Lei 8.666/93, LC 123/2006 e suas 
alterações, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores. 

 A Sessão Pública de processamento do Pregão será realizada na data de 11 de abril de 
2017, às 09:00 horas, no endereço acima citado, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1.2. As propostas devem obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexo, que 
dele fazem parte integrante. 

Compõem este Edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência com Relação dos Itens da Licitação e Preços Máximos  

ANEXO II Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

ANEXO III Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

ANEXO IV Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa 
empregadora 

ANEXO V Modelo de declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com 
a Administração 

ANEXO VI Modelo de declaração de Enquadramento como Microempresa/Empresa de Pequena Porte 

ANEXO VII Minuta de Contrato 

 
2 – OBJETO 
 
2.1.  O objeto da presente licitação é Locação de ÔNIBUS por KM rodado, para serviços de 
transporte INTERMUNICIPAL, para transporte de estudantes deste Município para as cidades 
de Campo Mourão e Umuarama. 

2.2. Nas propostas deverão constar a descrição do item e especificação dos veículos incluindo 
a marca/modelo/ano.  

2.3. O(s) serviço(s) a ser(em) fornecido(s) deve (m) ser de boa qualidade, obedecer às normas 
e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele(s) se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

2.4. Devem estar incluídas no preço todas as despesas com motorista, combustível, seguro, tributos 
e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações decorrentes desta licitação. 
 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Poderão participar deste Pregão qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

3.2. Para participar as empresas devem apresentar toda a documentação exigida para o respectivo 
credenciamento; 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela 
Administração Pública ou impedida legalmente. 
 
4 – DO CREDENCIAMENTO (fora dos envelopes) 
 
4.1. O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão até o horário fixado 
para início da Sessão Pública do Pregão. Para o credenciamento deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 

 a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular do qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 

4.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

4.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4.4. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na imediata exclusão da 
licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

4.5. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a mesma deve 
comprovar a sua qual idade no ato do credenciamento (fora dos envelopes),  
através de ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou registro comercial no caso de 
empresa individual, ou através de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do 
Estado, comprovando o enquadramento da empresa como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, ou ainda comprovante de optante pelo Simples emitida pelo site da Receita 
Federal e juntar a documentação a Declaração de Enquadramento como Microempresa/Empresa 
de Pequeno Porte, conforme Anexo VI. 

4.6 A falta de credenciamento não impede a participação da licitante na sessão pública, porém o 
participante que não credenciou um representante não tem direito a praticar qualquer tipo de ato 
durante a sessão. 
 
5 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) receber as impugnações ao Edital; 

b) decidir sobre as impugnações, ouvida a assessoria jurídica, e comunicar os resultados aos 
interessados antes da sessão de julgamento; 

c) instaurar a sessão de licitação; 

d) esclarecer aos licitantes, no início da sessão, como os trabalhos irão ser conduzidos; 

e) credenciar os licitantes; 

f) receber no início da sessão os envelopes das propostas e de habilitação prévia dos licitantes; 
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g) promover a habilitação prévia dos licitantes; 

h) realizar a abertura das propostas; 

i) efetuar o exame do conteúdo das propostas; 

j) efetuar a classificação das propostas; 

l) selecionar, pelo critérios editalícios, os licitantes para a etapa de lances; 

m) conduzir a etapa de lances, promovendo a escolha da proposta com lances de menor preço; 

n) verificar a exeqüibilidade e aceitabilidade da proposta vencedora nos lances; 

o) realizar negociações com o vencedor, quando necessário; 

p) julgamento da habilitação quanto aos documentos do licitante que ofereceu a melhor proposta; 

q) elaborar a ata de sessão, com auxílio da equipe de apoio, relatando todas as ocorrências; 

r) orientar os trabalhos da equipe de apoio; 

s) adjudicar o objeto da licitante ao vencedor, quando não houver recurso; 

t) receber os recursos administrativos apresentados, encaminhando-os à autoridade superior; 

u) com ou sem recurso, encaminhar o processo à autoridade superior para a homologação; 

v) exercer o poder de polícia durante a sessão. 
 
6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta; o 
licitador não será responsável por nenhum desses custos, independentemente do desenvolvimento 
do processo licitatório. 

6.2. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 
estabelecido no Anexo II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes 1 e 2, bem como 
a Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 
VI), no ato de credenciamento. 

6.3 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser entregues no Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Goioerê, até as 09:00 horas do dia 11 de abril de 2017, em 02 envelopes fechados, 
separados, e inviolados, contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE 
PREÇOS 

 ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de GOIOERE 
PREGÃO Nº 032/2017 
Data e hora da abertura: 
Razão Social e CNPJ: 
Endereço completo do licitante: 

 Prefeitura Municipal de GOIOERE 
PREGÃO Nº 032/2017 
Data e hora da abertura: 
Razão Social e CNPJ: 
Endereço completo do licitante: 

 

6.4. A proposta (envelope nº 01 e nº 02) poderá ser entregue diretamente pela proponente através de 
representante legal ou procurador logo após o credenciamento, ou enviada pelo correio ou outros 
serviços de entrega. Entretanto, a Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de 
proposta (envelopes nº 01 e nº 02) enviada pelo correio ou outros serviços de entrega, ou por atraso 
na entrega da mesma. 

6.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE PROPOSTA 
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7.1.  O envelope nº 01 contendo a proposta de preço, de acordo com modelo constante no anexo III, 
devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, com as 
páginas devidamente numeradas, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos 
que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada considerando as condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos e conter: 

 a) nome, endereço, CNPJ, número de conta bancária e inscrição estadual; 

 b) número do processo e do Pregão; 

 c) Nas propostas deverão constar a descrição do item e especificação dos veículos 
com a marca/modelo/ano, de acordo com o Anexo I; 

d) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 
preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

e) o prazo de validade da proposta; 

7.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.3. As proponentes que cotarem preços superiores ao preço máximo descrito no anexo I serão 
desclassificadas. 
 
 
8 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os 
quais dizem respeito a: 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 

Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 8.1.1 não precisarão constar do 
Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) / Ministério da Fazenda. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, através de 
Alvará. 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, detalhado da seguinte maneira: 

c.1) Fazenda Federal: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União. 

c.2) Fazenda Estadual: Certidão de Inexistência de Débitos inscritos perante o Governo do 
Estado, que deverá ser comprovada por meio de Certidão Negativa expedida nos termos da 
legislação local. 
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c.3) Fazenda Municipal: Certidão Negativa de Tributos Mobiliário e Imobiliário, emitida pela 
Prefeitura Municipal da sede da licitante. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, em vigência, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser emitida 
pela Caixa Econômica Federal - CEF. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com a cópia dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário, 
devidamente registrado na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os 
demonstrativos contábeis. 

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, passado por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o 
objeto da presente licitação. 

b) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: o nome e o cargo do responsável que o(s) assinar; a indicação 
de cumprimento da obrigação de forma e qualidade satisfatórias e nos prazos exigidos. 

8.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, conforme 
modelo anexo, de acordo com o Decreto Estadual nº 42.911, de 06.03.98 e Decreto Federal 4.358 de 
5 de setembro de 2.002. (Anexo IV); 

b) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 
(Anexo V). 

8.1.6.  DISPOSIÇÃO GERAL DA HABILITAÇÃO 

a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas. 

b)  A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que contenha 
alguma restrição. Havendo algum defeito na habilitação fiscal e trabalhista, depois da mesma ter sido 
declarada vencedora do certame, será aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, a critério da administração, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

c) Caso a documentação não seja regularizada no prazo concedido pela Comissão 
Permanente de Licitação implicará decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultada à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
9 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  
 
9.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

9.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento 
aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital e, em envelopes 
separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
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9.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 
conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes do certame. 

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

9.5.  Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar 123/2006, Estatuto Nacional das Microempresas e da Empresa de Pequeno Porte; 

9.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta. 

9.7. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

9.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 
dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso 
de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes. 

9.9. Para efeito de seleção será considerado o preço unitário.  

9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 
de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente 
de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

9.11. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 
lances. 

9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances.  

9.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o 
último preço ofertado. 

9.14. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 
preço. 

9.15 .  Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

9.16 .  A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos 
por ocasião do julgamento.   

9.17.  Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor.  

9.18.  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame. 

9.19 . Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

9.20.  O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar ao Pregoeiro, no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil após o encerramento da sessão pública deste Pregão, nova proposta 
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escrita acompanhada de nova Planilha de Preços, em conformidade com o último lance ofertado no 
pregão. 
 
10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E O PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO NO CASO DE EMPATE FICTÍCIO  
 
10.1. Haverá empate fictício quando as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. 

10.2. No critério de desempate será assegurada preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 

10.3. No caso de empate, a Comissão de Licitação proceder-se-á da seguinte maneira: 

a) A pequena empresa melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em seu favor; 

b) Não ocorrendo à contratação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na forma 
anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se situem nos intervalos de 
5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) Caso haja equivalência dos valores apresentados pelas pequenas empresas que se 
encontrem nos intervalos de 5%, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

d) Não havendo contratação nos termos previstos anteriormente, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

e) Esta sistemática do desempate somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, pois se a primeira 
colocada do certame for licitante que se enquadra como Microempresas e Empresa de 
Pequeno Porte, será imediatamente declarada vencedora do certame. 

10.4. Quando restar classificadas em 1º lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, 
e uma delas for Microempresa e Empresas de Pequeno Porte, o desempate se dará com o 
tratamento favorecido à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, condicionado ao oferecimento 
de nova proposta de valor inferior àquele originalmente proposto; 

10.5. Se for classificada em primeiro lugar mais de uma proposta formulada por Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, juntamente com uma ou mais de uma proposta de grandes empresas, 
deverá ocorrer um sorteio entre as propostas apresentadas pelas pequenas empresas, para que a 
sorteada exerça o direito de oferecer nova proposta de valor inferior; 

10.6. Na hipótese da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte não ofertar nova proposta de 
menor valor, obedecida à ordem classificatória, as demais pequenas empresas que se situem no 
limite de 5%, serão convocadas para o exercício do mesmo direito; 

10.7. Caso duas ou mais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ofertarem propostas de valor 
nominal idêntico e nos limites de 5%, será realizado sorteio entre elas para a seleção daquela que 
primeiro poderá ofertar nova proposta de menor preço. 

 
11 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO.  
 
11.1.  No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, com registro em ata, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de 
memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

11.2.  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito 
de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  
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11.3.  Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  

11.4.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento, 
determinando a convocação dos beneficiários para a assinatura do Contrato. 

11.5.  Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo e o seu acolhimento 
importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. A adjudicação será feita por ITEM. 
 
12 – DO CONTRATO  
 
12.1. O contrato será firmado entre o MUNICIPIO DE GOIOERÊ /PR, através do órgão competente e 
o vencedor da licitação, o qual consignará os direitos e obrigações das partes, independente de 
transcrição. 

12.2. O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento 
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.  

12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.  

12.4. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato, não retirar 
ou aceitar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convidar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de 
cada classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a 
licitação.  

12.5. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a 
comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

12.6. As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente justificadas 
e autorizadas pela Procuradoria Jurídica do Município. 

12.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas aquisições até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.  

12.8. O licitante que vier a ser contratado deverá apresentar no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
consecutivos após a assinatura do contrato a seguinte documentação: Certidão negativa de 
regularidade perante o INSS e FGTS.  
 
13 – MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, a seguinte multa, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove 
por cento). 

13.2. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 

a) advertência; 

b)  multa; 
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c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 
14 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 
14.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será MENSAL, sendo as quantidades medidas 
por quilometro rodado. 

14.2 Por ocasião da prestação do serviço, o Município reserva-se o direito de proceder a inspeção de 
qualidade dos mesmos e a rejeitá-los, no todo ou em parte, em qualquer tempo, se estiver em 
desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a Contratada a promover a 
devida substituição, observado os prazos contratuais, não eximindo de penalidade previstas. 

14.3 A empresa fornecedora deverá disponibilizar o serviço, após assinatura do instrumento 
contratual. 

14.4 O Departamento respectivo fará o recebimento provisório dos serviços e terá 48 (quarenta e oito) 
horas para conferência da qualidade, quantidade e especificações. Após esse prazo, estando o 
serviço em condições de aceitação, o responsável pelo Departamento juntamente com a Comissão 
de recebimento de bens, produtos e serviços fará o recebimento definitivo ou, solicitará a substituição 
dos materiais entregues em desacordo com o estipulado no edital, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis. 

14.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade 
que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos. 

 
15. – PAGAMENTO 
 
15.1. O pagamento será efetuado em até o quinto dia útil do mês subsequente aos serviços 
prestados conforme descritos neste Edital, mediante a entrega da respectiva nota fiscal e aceite 
definitivo da Comissão de Recebimento, através de depósito em conta bancária. 

15.2. O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 
contratada, que será verificado previamente pela contratante, cabendo à contratada o fornecimento 
de eventuais documentos solicitados, necessários à comprovação do cumprimento da referidas 
obrigações. 
 
16- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1 O custeio decorrente do objeto desta licitação será suportado através do seguinte recurso 
orçamentário:  

(Desp.154) 06.03.04.122.0017.2.022.3.3.90.39.00.00.00.00.1000 
  
17 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a MUNICÍPIO DE 
GOIOERÊ revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
O MUNICÍPIO DE GOIOERÊ poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura; 
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17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

17.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta; 

17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação; 

17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento; 

17.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

17.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital; 

17.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o de Goioerê/PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;  

17.11. Os Pregoeiros e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 09:00 horas às 
12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura 
Municipal de Goioerê para melhores esclarecimentos. Ressalta-se que mesmo durante o período de 
férias, haverá equipe de plantão para atendimento dos interessados;  

17.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 
autos da licitação e não será devolvida ao proponente;  

17.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário.  

17.14. O valor máximo total estimado para este Pregão é de R$-537.000,00 (quinhentos e trinta e 
sete mil reais). Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 

17.16. O Edital poderá ser requisitado no Departamento de Material da Prefeitura Municipal de 
Goioerê, localizada na Av. Amazonas, 280, Goioerê-PR, das 09:00h às 12:00h e das 14:00h às 
17:00hs. 

Goioerê-Pr, 27 de março de 2017. 

 
 
 
 
 
 

PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA COELHO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO  
 

 O objeto da presente licitação é Locação de ÔNIBUS por KM rodado, para serviços de 
transporte INTERMUNICIPAL, para transporte de estudantes deste Município para as cidades 
de Campo Mourão e Umuarama. 

 Nas propostas deverão constar a descrição do item e especificação dos veículos com a 
marca/modelo.  

O(s) serviço(s) a ser(em) fornecido(s) deve (m) ser de boa qualidade, obedecer às normas e 
padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele(s) se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

Devem estar incluídas no preço todas as despesas com motorista, combustível, seguro, tributos 
e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações decorrentes desta licitação. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - A contratação de locação de ônibus tipo rodoviário se faz necessário para atendimento dos 
alunos de ensino superior e ensino técnica profissionalizante para as cidades de Campo Mourão e 
Umuarama, em cumprimento a Lei Municipal nº 2.455/2.017. 
 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E ESTIMATI VA DO VALOR 
 
3.1 - O detalhamento dos bens e os valores máximos a serem contratados constam da Relação 
abaixo: 
 
 

Item Qtde Unid Especificações Preço Unit 
Máximo 

Preço 
Total R$ 

01 100.000 Serv KM RODADO DE ÔNIBUS TIPO RODOVIÁRIO DE 50 
LUGARES - Som ambiente CD/USB e Vídeo/DVD; ar 
condicionado, poltronas soft. (INCLUSO MOTORISTA, 
COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO). 

5,37 537.000,00 

VALOR MÁXIMO EM R$ 81.013,08 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. A empresa deverá disponibilizar dois ônibus durante o período escolar, sendo 
um para a cidade de Umuarama e um para a cidade de Campo Mourão, com no 
Máximo 10 (dez) anos de uso. 

b. A empresa vencedora deverá manter nos ônibus locados listas com os nomes 
dos passageiros contendo nome completo, numero do RG ou outro documento 
oficial. A referida listagem será enviada junto com a autorização para realização 
dos serviços. 

c. A licitante a ser contratada, obrigar-se-á:  

- prestar os serviços com pessoal habilitado 

- com veículos em condições técnicas e de segurança 
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- cumprir os horários pré-estabelecidos 

- respeitar as leis de trânsito 

- manter o veículo em condições de higiene 

- auxiliar os passageiros a ingressarem no veiculo quando necessário 

- tratar os passageiros com polidez 

- comunicar irregularidades no transporte ou quanto ao comportamento dos 
transportados 

- possuir contrato de seguro do veiculo locado, com cobertura para possíveis 
indenizações aos passageiros em virtude de acidentes. 

- arcar com todas as despesas necessárias para a completa execução dos serviços, 
entre as quais: manutenção do veículo, motorista habilitado, combustível, resgate 
de passageiros caso o veiculo quebre no percurso a ser realizado, etc.  

- praticar as ações necessárias à execução dos serviços, com segurança, 
organização, respeito à pessoa humana e higiene. 

 
  

5. LOCAIS E PRAZO DE ENTREGA 
 
5.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será MENSAL, sendo as quantidades medidas 
por quilometro rodado. 

5.2 Por ocasião da prestação do serviço, o Município reserva-se o direito de proceder a inspeção de 
qualidade dos mesmos e a rejeitá-los, no todo ou em parte, em qualquer tempo, se estiver em 
desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a Contratada a promover a 
devida substituição, observado os prazos contratuais, não eximindo de penalidade previstas. 

5.3 A empresa fornecedora deverá disponibilizar o serviço, após assinatura do instrumento 
contratual. 

5.4 O Departamento respectivo fará o recebimento provisório dos serviços e terá 48 (quarenta e oito) 
horas para conferência da qualidade, quantidade e especificações. Após esse prazo, estando o 
serviço em condições de aceitação, o responsável pelo Departamento juntamente com a Comissão 
de recebimento de bens, produtos e serviços fará o recebimento definitivo ou, solicitará a substituição 
dos materiais entregues em desacordo com o estipulado no edital, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis. 

5.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser 
constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos. 

 

 

6. INFORMAÇÕES GERAIS  

 

6.1. Assuntos relacionados com documentos e Editais – fone (44) 3521-8919 – Departamento de 
Compras. 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2017 

  Declaro para os devidos fins, que esta empresa atende plenamente os requisitos 
necessários para sua HABILITAÇÃO para participar deste certame licitatório, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL nº ____/2017. 

  Local, data. 

 

_____________________ 

Representante Legal (nº da identidade) 

Carimbo da Empresa 

 

 

 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada   
com o número do CNPJ. 
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ANEXO III 

CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

Ao Município de Goioerê 

Prezados Senhores, 

Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2017 – Comissão de Licitação 

CARTA - PROPOSTA DE FORNECIMENTO. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, 
que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
ITENS QTDE DESCRIÇÃO DO ITEM E ESPECIFICAÇÃO DO 

VEÍCULO INCLUINDO MARCA/MODELO/ANO DO 
VEÍCULO  

PREÇO 
UNIT. R$ 

PREÇO TOTAL 
R$ 

     

VALOR TOTAL  

 

Condições de pagamento: até o quinto dia útil do mês subsequente aos 
serviços prestados conforme descritos neste Edital 

Prazo de entrega: Conforme Edital 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE: CARGO: 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: TELEFONE: 

BANCO: AGÊNCIA BANCÁRIA: 

Nº CONTA BANCÁRIA: CIDADE: 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

2.2. A presente proposta terá validade de 60 (sessenta dias). 

2.3 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais 
como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 
fornecimento, inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE (OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 
EMPREGADORA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº (____/2017) 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em 
nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que 
altera a Lei nº 8666/93. 

 

(Local e Data) 

 

 

_______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS.: 

1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº (____/2017) 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos legais para licitar ou contratar com a 
administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

(Local e Data) 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº (____/2017) 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, 
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (conforme o caso), e que não 
se inclui nas hipóteses que afastam o tratamento privilegiado descritas no Art. 3º, § 4º, da Lei 
Complementar 123/2006. 
 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ____/2017 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GOIOERÊ E A EMPRESA        NA 
FORMA ABAIXO: 

O presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um 
lado o MUNICÍPIO DE GOIOERÊ, com sede e Prefeitura à Av. Amazona, 208 Jardim Lindóia, 
Goioerê, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 78.198.975/0001-63, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor PEDRO ANTONIO DE 
OLIVEIRA COELHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº _______________ 
SSP/PR, inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliado nesta cidade e, de outro lado a 
Empresa __________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
________inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliado em ________, doravante denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 
1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na 
modalidade de PREGÃO N°  /2017, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto_______________________________________, conforme 
o anexo I do Edital de Pregão Presencial nº    /2017. 
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ANEXOS CONTRATUAIS 

2.1 - Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 

2.1.1 – Edital de Pregão na forma Presencial nº    /2017. 

2.1.2 – Proposta da Contratada, datada de ___________. 

2.2 - Os documentos mencionados nesta cláusula, de que as partes declaram ter pleno 
conhecimento, serão considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, definir o seu 
objeto e a sua perfeita execução. 

2.3 - A partir da assinatura do presente contrato, a ele passam a se vincular todas as atas de reuniões 
e/ou termos aditivos, que vierem a ser realizados e que importem em alterações de qualquer 
condição contratual, desde que devidamente assinados pelos representantes legais das partes. 
2.4 - Em havendo dúvidas ou divergências em relação aos anexos e este contrato, as mesmas serão 
objeto de acordo entre as partes. 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 – Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de Goioerê pagará a Contratada 
a importância de _________. 
 
4- CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado em até o quinto dia útil do mês subsequente aos serviços prestados 
conforme descritos neste Edital, entrega e aceite definitivo da Comissão de Recebimento, através de 
depósito em conta bancária. 

4.2 - O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 
contratada, que será verificado previamente pela contratante, cabendo à contratada o fornecimento 
de eventuais documentos solicitados, necessários à comprovação do cumprimento da referidas 
obrigações. 
 
5- CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE 

5.1 - O valor ora pactuado poderá sofrer reajuste, nos termos da legislação vigente, e conforme o 
IGP-M. 
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6- CLÁUSULA SEXTA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1 - A vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, após a publicação do contrato, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, inc. II da Lei 
8.666/93. 
 
7- CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES PARA ENTREGA 
 
7.1 – O prazo de entrega do objeto desta licitação será mensal, conforme autorização de 
fornecimento. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - Entregar no prazo avençado neste contrato o objeto do presente edital, informando, em tempo 
hábil, qualquer impedimento/impossibilidade de assumir os compromissos estabelecidos; 

8.2 - Executar o presente dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando todos 
os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação; 

8.3 - Empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse do 
CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente às normas que 
regem os exercícios da profissão, cabendo-lhe exclusiva responsabilidade por eventuais 
transgressões; 

8.4 - Não transferir, total ou parcialmente, a execução do objeto, sem prévio consentimento e 
autorização do CONTRATANTE; 

8.5 - A empresa deverá disponibilizar dois ônibus durante o período escolar, sendo um para a 
cidade de Umuarama e um para a cidade de Campo Mourão, com no Máximo 10 (dez) anos de 
uso. 

8.6. Assumir exclusiva e integralmente a responsabilidade pelos encargos decorrentes da mão de 
obra utilizada, em especial, os trabalhistas, previdenciários, fiscais e tributários, não se 
estabelecendo qualquer vínculo do seu pessoal com o CONTRATANTE; 

8.7 - Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação exigidas no respectivo 
Edital; 

8.8 - Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência ou registro de situações 
que possam comprometer a regularidade das suas atividades; 

8.9 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no quantitativo do 
objeto até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, permitida a 
supressão além desse limite mediante acordo entre as partes; 

8.10- A empresa deverá disponibilizar dois ônibus durante o período escolar, sendo um para a 
cidade de Umuarama e um para a cidade de Campo Mourão, com no Máximo 10 (dez) anos de 
uso. 

8.11- A empresa vencedora deverá manter nos ônibus locados listas com os nomes dos 
passageiros contendo nome completo, numero do RG ou outro documento oficial. A referida 
listagem será enviada junto com a autorização para realização dos serviços. 

8.12- A CONTRATADA obrigar-se-á ainda em:  

a) - prestar os serviços com pessoal habilitado 

b) - com veículos em condições técnicas e de segurança 

c) - cumprir os horários pré-estabelecidos 

d) - respeitar as leis de trânsito 

e) - manter o veículo em condições de higiene 
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f) - auxiliar os passageiros a ingressarem no veiculo quando necessário 

g) - tratar os passageiros com polidez 

h) - comunicar irregularidades no transporte ou quanto ao comportamento dos 
transportados 

i) - possuir contrato de seguro do veiculo locado, com cobertura para possíveis 
indenizações aos passageiros em virtude de acidentes. 

j) - arcar com todas as despesas necessárias para a completa execução dos serviços, 
entre as quais: manutenção do veículo, motorista habilitado, combustível, resgate de 
passageiros caso o veiculo quebre no percurso a ser realizado, etc.  

k) - praticar as ações necessárias à execução dos serviços, com segurança, 
organização, respeito à pessoa humana e higiene. 

 
 
9- CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
9.1 – Além da naturalmente decorrente do presente contrato, constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

9.1.1 - Pagar o valor constante na cláusula terceira no prazo avençado; 

9.1.2 – Dar a Contratada as condições necessárias a garantir a execução de Contrato. 
 
10- CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1 Pela inexecução total ou parcial, garantida a prévia defesa, aplicar-se-á as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa equivalente a 0,5 (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da nota fiscal 
correspondente ao atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

10.2 As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de 
caso fortuito e força maior, ou na ausência de culpa do Licitante, devidamente comprovada. 

10.3 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade; 

10.4 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

10.5 As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não 
fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da Multa, dos seus créditos será 
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retida o valor da multa, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos 
débitos fiscais.  
 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO 
 
11.1 - A cessão total ou parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da 
prévia anuência do Contratante, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento 
às condições previstas neste contrato. 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
12.1 - O Contratante poderá rescindir de pleno direito, o presente contrato independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

12.1.1 - Inadimplemento da Contratada de qualquer das cláusulas previstas no presente contrato; 

12.1.2 - Inobservância das especificações e recomendações técnicas; 

12.1.3 - Falência ou liquidação judicial ou extrajudicial da Contratante, decretada ou homologada; 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
13.1 – O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8666 de 21 
de junho de 1.993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
 
14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 
15- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1- As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
nºs: _______ 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  DA FISCALIZAÇÃO 
 
O contratante designa o Sr. ......................para atuar como fiscal do contrato visando  
acompanhamento e fiscalização da sua execução, sendo que o mesmo registrará em relatório todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados. 

Subcláusula Primeira - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato serão solicitadas à autoridade competente do contratante para adoção das medidas 
convenientes, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n 8.666/93. 

Subcláusula segunda - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados 
imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
 
17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
 
16.1 - Todos os tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência deste 
contrato ocorrerão por conta da Contratada. 
16.2 – O preço apresentado deverá incluir todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, bem como despesas com mão-de-obra, transportes, equipamentos, 
taxas de administração, lucros e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto do presente certame. 
 
17- CLÁUSULA - DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
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17.1 - As partes em comum acordo, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de Goioerê, Paraná. 

E, por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas constantes. 
 

     Goioerê-Pr, ____ de _________de 2017. 
 
___________________________   ________________________ 
Município de Goioerê     FORNECEDOR/PROMITENTE 
 
TESTEMUNHAS: 
________________________    ____________________________ 
NOME:       NOME: 
RG nº:       RG nº: 
 

 


